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HABEAS  CORPUS  Nº  0002898-70.2015.815.0000  –  Vara  de
Violência Doméstica da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Teresa Raquel Alves Ribeiro Pessoa (OAB/PB 18.355)
PACIENTE: Francisco de Assis de Lima

HABEAS CORPUS.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
ARTS.  129,  §  9º,  147  E  148,  §  1º,  i,  DO
CÓDIGO PENAL. PRISÃO. ALEGADO EXCESSO
DE PRAZO PARA O TÉRMINO DO INQUÉRITO
POLICIAL.  DENÚNCIA  OFERTADA.
ARGUMENTO PREJUDICADO. ALEGADA FALTA
DE  FUNDAMENTAÇÃO.  DECISÃO,
SATISFATORIAMENTE,  MOTIVADA  NA
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA  E  POR
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA
DEMONSTRADA.  PEDIDO  ALTERNATIVO  DE
APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS  DA  PRISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. INDIFERENTE PARA
EFEITO  DE  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA  AÇÃO  PENAL  PÚBLICA
INCONDICIONADA.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DENEGAÇÃO.

1.  Lastreado  o  pedido  de  soltura  em
alegação  de  excesso  de  prazo  para  o
oferecimento  da  denúncia,  resta
prejudicado  o  pleito  diante  da  notícia  de
que a exordial acusatória já foi ofertada.

2.  Não  há  que  se  falar  em  carência  de
fundamentação,  quando  a  decisão
objurgada pronuncia-se sobre as questões
de fato e de direito,  exprimindo o sentido
geral  do  julgamento,  esclarecendo,  de
forma  inconteste,  quais  as  causas
ensejadoras  do  decreto  de  prisão
preventiva, ainda mais quando se apóia no
fato de o crime imputado ao paciente  ser
grave  e  de  repercussão  social,  pelo  que
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buscou  evitar  a  reiteração  infracional,
garantido,  assim,  a  ordem  pública  e  a
conveniência da instrução criminal.

3. “Não há falar em constrangimento ilegal
quando  a  custódia  cautelar  está
devidamente  justificada  na  garantia  da
ordem  pública,  em  razão  da  gravidade
concreta  do  delito  em tese  praticado  e  da
periculosidade  do  agente,  bem
demonstradas  pelo  modus  operandi
empregado.”

4.  A  demonstração  de  que  o  paciente  é
detentor  de  primariedade,  bons
antecedentes,  residência  fixa  e  ocupação
lícita  não  é  preponderante  a  ensejar  sua
soltura frente aos requisitos do art. 312 do
CPP.

5. Em se tratando de crimes que envolvem
violência doméstica, a ação penal é pública
incondicionada,  segundo  entendimento  do
Supremo  Tribunal  Federal,  de  modo  que  a
retratação  da  vítima  se  apresenta
indiferente para fins de revogação da prisão
do paciente.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de  habeas
corpus, acima identificados,

ACORDA  a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em julgar  prejudicada a
ordem quanto ao excesso de prazo para a conclusão do Inquérito Policial
e, por igual votação, em denegá-la nos demais termos.

RELATÓRIO

Trata-se  de  ação  de  habeas  corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada pela Belª Teresa Raquel Alves Ribeiro Pessoa (OAB/PB
18.355), com base no art. 5°, LXVIII, da Carta Federal/88 e nos arts. 647
a 667 do CPP, em favor de Francisco de Assis de Lima (Sargento da PM),
qualificado na inicial e indiciado, pela prática, em tese, dos crimes do art.
129,  §  9º,  140,  147 e  148 do  CPB,  c/c  art.  7º,  I,  II  e  V,  da  Lei  nº
11.340/06, alegando, para tanto, suposta coação ilegal do Juízo da Vara
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de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher da Comarca da Capital/PB
(fls. 2-10).

Alega,  em  síntese,  a  impetrante,  a  ocorrência  de
excesso  injustificado  de  prazo  para  a  conclusão  do  inquérito  policial,
levando em consideração que o paciente encontra-se encarcerado desde o
dia 27 de junho de 2015, há mais de 1 (um) mês, de modo que entende
existir  violação  ao  art.  10  do  CPP,  caracterizando,  assim,  o
constrangimento ilegal.

Aduz,  também,  a  falta  de  fundamentação  e  de  justa
causa do decreto de prisão preventiva do paciente, diante da inexistência
dos requisitos do art. 312 do CPP e por ser baseada apenas na gravidade
em abstrato  do  delito,  ainda  mais  porque  a  vítima,  sua  companheira
Rejane Alves da Silva, já se reconciliou com ele, tanto que lhe faz visitas
no Batalhão onde se encontra  recolhido,  tendo até  juntado,  aos autos
principais,  pedido  de  retratação  da  denúncia,  com  a  declaração  de
desistência da representação criminal.

Além disso, aponta que o paciente possui residência fixa
e trabalho certo de Policial Militar do 1° BPM, o que lhe impõe não se
ausentar  do  Batalhão  sem a permissão  do  Coronel,  por  sofrer  Medida
Disciplinar Militar, fato esse que mitiga a compreensão de “risco à ordem
pública”,  restando  demonstrada  a  absoluta  desnecessidade  da
manutenção  da  custódia  cautelar,  que  se  apresenta  como  verdadeira
antecipação  de  pena,  rogando,  portanto,  pela  revogação  do  decreto
preventivo ou sua substituição por medidas cautelares.

Por fim, requereu a concessão de liminar,  para que o
paciente seja posto em liberdade, com a expedição de alvará de soltura.

Com a inicial, colacionou os documentos de fls. 11-58.

Durante  o  Plantão  Judiciário,  o  Desembargador
Plantonista José Ricardo Porto se reservou do direito de apreciar a medida
liminar requerida, após as informações do Juízo coator (fl. 62).

Nas  informações  solicitadas  (fls.  67),  a  autoridade
impetrada  comunicou  que  o  paciente  foi  preso  em  flagrante  no  dia
27.06.2015, por haver agredido verbalmente e ameaçado de morte sua
companheira, que relatou ter um relacionamento com o agressor há quase
três anos e, com o passar dos meses, ele começou a ameaçá-la e mostrar
arma de fogo,  dizendo,  ainda,  que  soube,  por  terceiros,  que o réu já
tentou contra a vida da ex-mulher.

Noticiou,  outrossim,  que,  após  o  pronunciamento  do
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Parquet para a manutenção do cárcere cautelar, converteu a prisão em
flagrante em medida preventiva, ante a presença dos requisitos do art.
312  do  CPP,  esclarecendo  que  o  paciente  responde  a  outros
procedimentos criminais. Conta, também, que o inquérito policial já se
encontra com vistas ao Ministério Público.

Liminar indeferida (fls. 69-70v).

Em parecer, o douto Procurador de Justiça opinou pela
denegação da ordem (fls. 72-78).

É o relatório. 

VOTO

1. Excesso de prazo para a conclusão do Inquérito
Policial

Tenciona  a  impetração  mandamental,  inicialmente,  a
concessão  do  remédio  heróico,  com  o  escopo  de  cessar  a  violação  à
liberdade do  paciente,  em  decorrência  de  constrangimento  ilegal
resultante do excesso de prazo para o término do Inquérito Policial.

Não está a socorrer, porém, o impetrante, a alegação de
excesso de prazo, uma vez que resta superado o argumento, diante dos
informes trazidos ao presente feito dando conta de que a denúncia já foi
oferecida e recebida (documentos anexos).

Portanto, não há que se falar em constrangimento. 

Desse  modo,  de  acordo  com  o  que  se  positiva  dos
documentos  acostados,  emerge  o  prejuízo  da  impetração,  no  ponto,
restando, pois, ultrapassado o indigitado constrangimento ilegal.

A propósito:

“HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
AMEAÇA.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE
CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.  EXCESSO
DE  PRAZO.  INQUÉRITO  FINALIZADO.
DENÚNCIA  RECEBIDA.  TRAMITAÇÃO
REGULAR.  ...”  (TJPB;  HC  2005830-
31.2014.815.0000;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão
Filho; DJPB 22/07/2014; Pág. 13).
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“HABEAS  CORPUS.  CRIME,  EM  TESE,  DE
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  EXCESSO
DE  PRAZO  PARA  OFERECIMENTO  DA
DENÚNCIA.  DENÚNCIA  OFERECIDA  E  JÁ
RECEBIDA.  ORDEM  PREJUDICADA  NESTA
PARTE. … Se a denúncia é oferecida, ainda
que  com  algum  atraso,  superada  fica
eventual  irregularidade  pela  sua  demora.
(stj,  RHC  21419/pr).  Resta  prejudicado  o
writ  quando  cessar  o  constrangimento
ilegal.  ...”  (TJPB;  HC  2014030-
27.2014.815.0000;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. João Benedito da Silva;
DJPB 30/01/2015; Pág. 23).

Desse  modo,  lastreado  o  pedido  de  soltura  em
alegação de excesso de prazo para a conclusão do Inquérito Policial,
resta  prejudicado o  pleito  diante  da  notícia  de  que  a  exordial
acusatória já foi ofertada e recebida.

2.  Falta  de  fundamentação  da  decisão  que
converteu o flagrante em preventiva.

Como é sabido, a constrição antecipada, como ato de
coerção processual antecedente à decisão condenatória,  é uma medida
excepcional  que  compromete  o  jus  libertatis e  o  status  dignitatis do
cidadão,  devendo  ser  aplicada  quando,  absolutamente,  indispensável  e
imperiosa  à  garantia  da  ordem  pública,  à  conveniência  da  instrução
criminal e à segurança da aplicação da lei penal (art. 312 do CPP).

Analisando, detidamente, o  decisum ferreteado (fls. 47-
48), percebe-se que, da ilação extraída, tal decreto não restou carente de
fundamentação, pois foi escrito de forma direta, objetiva e contundente,
demonstrando os motivos do cárcere cautelar, razão por que atendeu aos
requisitos legais para tanto, trazendo o desenvolvimento fático e jurídico
necessário a atingir ao fim prisional.

Desse  modo,  basta  observar  que  a  magistrada
inquinada  de  coatora,  ao  converter  a  prisão  em  flagrante  em medida
preventiva, iniciou-a apontando a respectiva capitulação punitiva imputada
ao paciente e, ainda, mencionou a excepcionalidade e a necessidade da
medida  preventiva,  com  os  seus  requisitos,  no  que  demonstrou  a
existência da materialidade delitiva e os fortes indícios de autoria.
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Desse  modo,  a  douta  Juíza  buscou  garantir  a  ordem
pública, a instrução criminal e a aplicação da lei penal, todos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal. Ainda apontou a gravidade do delito
e, por isso, evitou a ocorrência de novos crimes, especialmente, os de
violência doméstica, como é o caso dos autos, protegendo, também, a
credibilidade da Justiça em razão da gravidade do crime.

Nesse sentido, vejamos os seguintes julgados, in verbis:

“A  prisão  cautelar  mostra-se  suficientemente
motivada para a garantia da instrução criminal e
para  a  preservação  da  ordem  pública.  Isso
diante da periculosidade do paciente, verificada
pelo  modus  operandi mediante  o  qual  foi
praticado o delito [...].” (STF - HC 111.756/SP –
2ªT  -  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski  -  J.
15/05/2012 - DJE 06/08/2012, p. 66).

“HABEAS  CORPUS.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  CONVERSÃO  EM
PREVENTIVA.  REVOGAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA  E
CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS.
REPETIÇÃO  DELITIVA.  DECISÃO
FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DENEGAÇÃO DA
ORDEM. O artigo 313, inciso III, do Código de
Processo Penal, admite a decretação da prisão
preventiva  se  o  crime  envolve  violência
doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  para
garantir a execução das medidas protetivas de
urgência.  Inexiste  constrangimento  ilegal
quando  devidamente  apontados  os  motivos
que  deram  ensejo  à  prisão  preventiva  do
paciente,  visto  que o  paciente,  mesmo após
ciente de medidas protetivas de urgência em
favor da vítima, descumpriu a ordem judicial,
circunstâncias  que  demonstram  a  real
possibilidade de que, solto, volte a delinquir.”
(TJPB;  HC  0002565-21.2015.815.0000;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. João
Benedito da Silva; DJPB 17/06/2015; Pág. 17).
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Por  essas  razões,  a  juíza  entendeu,  com  acerto,  que
estavam presentes os pressupostos autorizadores do cárcere cautelar,  no
intuito  de  preservar  a  ordem pública,  a  instrução  criminal  e  garantir  a
aplicação da lei penal. Vejamos (fls. 47-48):

“... A prisão foi procedida de forma regular, logo
após o cometimento do fato, quando acionada a
Polícia Militar a comparecer ao local.
Preceitua  o  inciso  II,  do  art.  310,  CPP  que
recebendo uma prisão em flagrante, o juiz deve
verificar acerca da presença dos requisitos da
prisão preventiva e, em caso positivo, converter
o flagrante na custódia cautelar.
Com  efeito,  a  liberação  do  acusado,  neste
momento  processual,  não  se  aplica  ante  os
robustos  indícios  de  prática  de  crimes  de
violência familiar ou doméstica contra a mulher,
mostrando-se  como  medida  necessária  ao
resguardo da segurança da vítima, evitando-se,
assim, a repetição delitiva, como também por
medida de garantia à instrução processual, para
possibilitar uma coleta de provas mais apurada
e livre de qualquer pressão.
É sabido que a prisão preventiva é autorizada
nos  casos  de  violência  doméstica  desde  que
justificada no intuito de garantir a execução de
medidas protetivas de urgência (a teor do inc.
IV acrescentado ao  art.  313 do CPP pela  Lei
11.340/06).
Da situação dos autos infere-se que a vítima
tem  um  relacionamento  com  o  indiciado  há
quase três anos e que o mesmo é Sargento da
Polícia  Militar  da  Paraíba  -  PMPB.  A  ofendida
tomou conhecimento que o réu já havia tentado
contra a vida da ex-mulher, e que este tinha um
comportamento complicado. Com o passar dos
meses, o autuado passou a destratar a vítima e
fazer sérias ameaças mostrando a arma de fogo.
Neste sentido, ante a gravidade da reiteração na
prática delitiva, se apura que o encarceramento
é  medida  preventiva  necessária,  enquanto  se
elucida a sua participação no evento. Outrossim,
a certidão de antecedentes, às fls. 14, atesta ser
o mesmo afeito à prática delitiva, respondendo a
outros  procedimentos  de  violência  doméstica,
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neste Juízo.
Assim,  a  situação  emergencial  aconselha  a
permanência  da  prisão  cautelar  do  acusado,
para garantia da ordem pública, evitando-se a
repetição  delitiva,  e,  principalmente,  para
garantia da integridade física vítima.
…
Por tais razões, entendo conveniente ao feito a
permanência  do  acusado  enclausurado  e,  em
conseqüência,  CONVERTO  A  PRISÃO  EM
FLAGRANTE  EM  PREVENTIVA  DE
FRANCISCO DE ASSIS DE LIMA, ante a sua
regularidade  e  por  estarem  presenb  (sic)
requisitos do art. 312 e ss. do CPP.” (destaques
originais).

Portanto, vislumbro que o decreto de prisão preventiva
encontra-se fundamentado, eis que atende, sobremaneira, ao contido no
art.  93,  IX,  da  Carta  Magna,  preenchendo,  pois,  os  pressupostos
autorizadores do comentado art. 312 do CPP.

Assim  sendo,  não  há  que  se  falar  da  falta  de
fundamentação,  principalmente  porque  a  decisão  bem  demonstrou  a
necessidade da custódia provisória, com base em elementos concretos e
na gravidade do suposto crime perpetrado, bem como, na existência da
materialidade do crime, nos indícios suficientes de autoria como, ainda,
por querer a regular tramitação do processo e, em especial, para garantir
a integridade física da vítima.

Vale ressaltar que, para adoção da medida preventiva,
não se exige a mesma certeza necessária a um juízo condenatório, por
incidir o princípio do in dubio pro societate.

Como se  vê,  as  peças  trazidas  pela  impetração  e  os
termos das informações da autoridade dada como coatora dão conta de
que há considerável indício de autoria sobre o fato de ser, o paciente, o
responsável pela prática do crime em comento, circunstância negativa na
qual põe em risco a ordem pública.

Portanto,  não  obstante  implique  sacrifício  à  liberdade
individual, verifica-se que a decisão vergastada foi ditada, inteiramente,
nos moldes do art. 312 do CPP, já que albergou os seus requisitos legais.

Eis o teor do referido dispositivo processual penal:
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CPP – “Art.  312. A prisão preventiva poderá
ser decretada como garantia da ordem pública,
da  ordem  econômica,  por  conveniência  da
instrução  criminal,  ou  para  assegurar  a
aplicação da lei penal, quando houver prova da
existência  do  crime  e  indício  suficiente  de
autoria.”

Desse  modo,  conclui-se  que  a  magistrada  de  base
justificou, positivamente, sua decisão, pronunciando-se sobre as questões
de  fato  e  de  direito,  exprimindo  o  sentido  geral  do  julgamento  e
esclarecendo, de forma inconteste, qual o motivo ensejador da decretação
da custódia preventiva.

Em  verdade,  recomenda  a  norma  penal  que  a  prisão
preventiva  deva  ser  decretada  pela  segurança  da  ordem  pública,  esta,
consubstanciada na prevenção de reprodução de fatos criminosos, além das
hipóteses de garantir a conveniência da instrução criminal e a aplicação da
lei penal.

Por  oportuno,  vale  transcrever  o  posicionamento  do
Supremo Tribunal Federal que, assim, explicita:

“No conceito  de  ordem pública,  não  se  visa
apenas  prevenir  a  reprodução  de  fatos
criminosos,  mas acautelar  o meio social  e  a
própria  credibilidade  da  justiça,  em  face  da
gravidade do crime e de sua repercussão. A
conveniência  da  medida,  deve  ser  revelada
pela  sensibilidade  do  juiz  à  reação  do  meio
ambiente à  ação  criminosa”.  (RTJ  124/1033.
DJU do dia 22.05.87, p. 9.757).

Nesse mesmo contexto o STF manifestou-se, em outra
oportunidade, da seguinte forma:

“O  Poder  Judiciário  não  pode  ficar  alheio  à
gravidade  do  problema  de  segurança  que
atormenta os moradores das cidades [...]. E se
o juiz é, como deve ser, homem de seu tempo,
atento  à  realidade  dos  fatos  e  ao  momento
que atravessa, não pode deixar de considerar
a importância de suas decisões na contenção
da onda de violência que se vem alastrando e
de maneira quase incontornável, alarmando a

HABEAS CORPUS Nº 0002898-70.2015.815.0000                          CMBF – Relator - 9



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

população e intranqüilizando as famílias” (RTJ,
123/547).

Em outra deixa, é de se por em pauta o princípio da
confiança, pois não se deve perder de vista que o juiz do processo dispõe,
normalmente, de elementos mais seguros à formação de uma convicção
em torno da necessidade da manutenção da prisão preventiva, até porque
a  proximidade  dos  fatos  e  das  provas  lhe  confere,  efetivamente,  a
faculdade de ser quem melhor pode aferir a ocorrência de circunstâncias
ensejadoras de determinadas medidas.

Além  do  mais,  a  audiência  de  instrução  já  está
designada  para  o  próximo  dia  8  de  setembro  de  2015,  pelas  14h,
conforme  consulta  ao  Sistema  de  Controle  de  Processo  do  1º  Grau
(anexo).

3. Das condições favoráveis do paciente:

A  defesa  destaca,  ainda,  que  o  paciente  possui
residência fixa e condições pessoais favoráveis.

No  entanto,  estes  argumentos  não  elidem  a  prisão
provisória se presentes os requisitos do art. 312 do CPP, como ocorre no
presente caso. Nesse sentido, assim se pronunciam as Cortes Superiores:

“(...)  15.  Por  fim,  a  circunstância  de  o
paciente ser primário, ter bons antecedentes,
trabalho  e  residência  fixa  não  se  mostra
obstáculo  ao  decreto  de  prisão  preventiva,
desde  que  presentes  os  pressupostos  e
condições previstas no art. 312 do CPP (HC
83.148/SP,  rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  2ª
Turma, DJ 02.09.2005). (…).” (STF – HC N°
102098 – Relª. Minª. Ellen Gracie – Segunda
Turma – J. 15.2.2011 – Dje 5.8.2011).

“(...)  2.  A  presença  de  primariedade  e  de
bons antecedentes não conferem, por si só,
direito à revogação da segregação cautelar.
(...)”  (STF –  HC N° 94416/MS – Rel.  Min.
Menezes Direito).

“(...) 3. Ressalte-se que condições pessoais
favoráveis,  tais  como  primariedade,  bons
antecedentes,  ocupação  lícita  e  residência
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fixa,  não  têm  o  condão  de,  por  si  sós,
desconstituir  a  custódia  antecipada,  caso
estejam  presentes  outros  requisitos  de
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a
decretação da medida extrema. (…)” (STJ –
HC N° 144.954/SP – Relª. Minª. Laurita Vaz
–  Quinta  Turma  –  J.  01.09.2011  –  DJe
15.9.2011).

Dessa maneira, denego o referido inconformismo.

4.  Da  retratação  da  vítima  nos  crimes  de
violência doméstica

Finalmente, a defesa alega que, como há retratação
da  vítima  juntada  aos  autos  e  que  ela  e  o  paciente  já  se
reconciliaram,  resta  superado  qualquer  motivo  para  manter  o
paciente encarcerado.

Contudo,  em se  tratando  de  crimes  que  envolvem
violência doméstica, a ação penal é pública incondicionada, segundo
entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  modo  que  a
retratação da vítima se apresenta indiferente para fins de revogação
da prisão do paciente. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  entendeu  que,  em  se
tratando de  lesões  corporais,  mesmo de  natureza  leve  ou  culposa,
praticados  contra  a  mulher  em  âmbito  doméstico,  a  ação  penal  é
pública  incondicionada,  não  havendo  mais  que  se  falar  em
representação da ofendida como condição de procedibilidade da ação
penal, ou mesmo de sua retratação, para fim de revogação da prisão
preventiva. É o caso dos autos. 

Nesse sentido:

“DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  CONTRA  A  MULHER.  LESÃO
CORPORAL.  NATUREZA  DA  AÇÃO  PENAL.
AÇÃO  PÚBLICA  INCONDICIONADA.  1.  A
ação  penal  nos  crimes  de  lesão  corporal
leve  cometidos  em  detrimento  da  mulher,
no  âmbito  doméstico  e  familiar,  é  pública
incondicionada.  Precedentes:  adc  19/df  e
adi 4.424/df. 2. Agravo regimental a que se
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nega  provimento.”  (STF;  RE  691135;
Primeira Turma; Rel. Min. Roberto Barroso;
Julg.  14/04/2015;  DJE  07/05/2015;  Pág.
62).

“PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  LEI  Nº  11.340/2006.
Violência doméstica contra a mulher. Lesão
corporal. Ação penal pública incondicionada
(adi 4424, Rel. Min. Marco aurélio). Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(STF;  RE-AgR  826.760;  DF;  Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Teori  Zavascki;  Julg.
14/10/2014; DJE 14/11/2014; Pág. 73).

Os  Tribunais  estaduais,  seguindo  essa  orientação,
vem se manifestando de igual forma:

“...  Tratando-se  do  crime  de  lesões
corporais praticado no âmbito da violência
doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,
afigura-se  anódina  retratação  da
representação, porquanto se trata de ação
penal  pública  incondicionada.  Precedente
do STF (ADIN n. 4.424/2012). Condenação
mantida. Apelação desprovida.” (TJRS; ACr
0252286-39.2015.8.21.7000;  Canoas;
Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Honório  Gonçalves  da  Silva  Neto;  Julg.
19/08/2015; DJERS 31/08/2015).

“APELAÇÃO.  LESÃO  CORPORAL  DE
NATUREZA  LEVE.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA
CONTRA A MULHER. Absolvição sumária em
razão  da  ausência  de  representação  da
vítima.  Recurso ministerial.  Nulidade da r.
Sentença.  Crime  de  ação  penal  pública
incondicionada.  Entendimento  pacificado
pelo  STF.  Sentença  anulada.  Recurso
provido.”  (TJSP;  APL  0003249-
55.2012.8.26.0125;  Ac.  8702391;
Capivari; Décima Sexta Câmara de Direito
Criminal;  Rel.  Des.  Leme  Garcia;  Julg.
11/08/2015; DJESP 20/08/2015).
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“EMBARGOS  INFRINGENTES.
CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO NO
ÂMBITO  DOMÉSTICO.  DENÚNCIA
REJEITADA.  AUSÊNCIA  DE
REPRESENTAÇÃO.  ADI  4424.  AÇÃO PENAL
PÚBLICA  INCONDICIONADA.  A  ação  penal
na  contravenção  penal  de  vias  de  fato  é
pública incondicionada, nos termos do art.
17  da  Lei  de  Contravenções  Penais,
mormente  quando  praticada  em  violência
doméstica,  diante  do  entendimento  do
Supremo  Tribunal  Federal,  que  afastou  a
aplicação da Lei nº 9.099/95 nas infrações
envolvendo  violência  contra  a  mulher.”
(TJMG;  EI-Nul  1.0183.13.006093-6/002;
Relª Desª Denise Pinho da Costa Val; Julg.
04/08/2015; DJEMG 14/08/2015).

“...  Lei  de  violência  doméstica.
Restabelecimento  da  sociedade  conjugal.
Irrelevância.  Ausência  de  causa  extintiva
da  punibilidade.  Adi  4424.  STF.  Crime  de
ação  penal  pública  incondicionada.  ...  O
processamento e o julgamento da conduta
prevista  no  art.  129,  §9º  do  CP,  em
combinação  com  as  diretrizes  da  Lei  nº
11.340/2006,  independe de  representação
da  ofendida  (ação  penal  pública
incondicionada),  em  razão  do
posicionamento  firmado  pelo  STF  ao
apreciar  a  adi  nº  4424,  com  eficácia
vinculante para todas as ações penais que
alcancem  a  matéria.  ...”  (TJPB;  ACr
0002367-81.2012.815.0131;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João
Benedito da Silva; DJPB 07/07/2014; Pág.
19).

Portanto,  também  quanto  ao  argumento  acima
expendido, a ordem deve ser denegada.

5. Conclusão

Por tais razões,  julgo prejudicado o  writ  quanto ao
excesso de prazo para o término do Inquérito Policial e denego a ordem
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nos demais termos.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho,  dele participando, além de mim, Relator, o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor  Doutor  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,  Procurador  de
Justiça.

Sala  de Sessões “Des.  Manoel  Taigy  de Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 3 (três) dias do mês de setembro do ano de 2015.

João Pessoa, 3 de setembro de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -- Relator -
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